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Os Convênios e os Contratos de Repasse estão
regulamentados, em nível Federal, na IN STN n° 01/97, no
Decreto n° 6.170/2007 e na Portaria Interministerial/MP/MF/MCT
n° 507/2011.

Convênios e Contratos de Repasse representam, na prática,
efetiva descentralização orçamentária, também denominada
transferência voluntária.

O art. 25 da LRF conceitua transferência voluntária como a
entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da
Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência
financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal
ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.
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Essa transferência é realizada basicamente de duas formas:
- Através de Convênios; e
- Através de Contratos de Repasse.

Conceito de Convênio segundo a Portaria
Interministerial/MP/MF/MCT n° 507/2011:

Acordo ou ajuste que discipline a transferência de recursos
financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União e tenha como partícipe, de um lado,
órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou
indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da administração
pública estadual, do Distrito Federal ou municipal, direta ou indireta,
consórcios públicos, ou ainda, entidades privadas sem fins
lucrativos, visando à execução de programa de governo,
envolvendo a realização de projeto, atividade,
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serviço, aquisição de bens ou evento de interesse recíproco, em
regime de mútua cooperação.

Ainda no Art. 1°, nos parágrafos que se seguem, temos os
seguintes assuntos abordados:

- A descentralização da execução por meio de convênios
somente poderá ser efetivada para entidades públicas ou privadas
para execução de objetos relacionados com suas atividades e que
disponham de condições técnicas para executá-lo.
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- Os órgãos ou entidades da administração pública de
qualquer esfera de governo que recebam as transferências de que
trata o caput deverão incluí-las em seus orçamentos.

- A União não está obrigada a celebrar convênios.
- Na hipótese de o convênio vir a ser firmado por entidade

dependente ou órgão de Estado, do Distrito Federal ou de
Município, o Chefe do Poder Executivo desse ente deverá
participar no instrumento a ser celebrado como interveniente,
caso não haja delegação de competência.
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Já no Art. 3º, estabelece que os atos e os procedimentos
relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação
de contas e informações acerca de tomada de contas especial dos
convênios e termos de parceria serão realizados no Sistema de
Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, aberto à
consulta pública, por meio do Portal dos Convênios.

Os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no
SICONV, serão nele registrados.
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Art. 4º Os órgãos e entidades da Administração Pública
Federal que pretenderem executar programas, projetos e
atividades que envolvam transferências de recursos financeiros
deverão divulgar anualmente no SICONV a relação dos programas
a serem executados de forma descentralizada e, quando couber,
critérios para a seleção do convenente.
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Art. 10. É vedada a celebração de convênios:
I - com órgãos e entidades da administração pública direta e

indireta dos Estados, Distrito Federal e Municípios cujo valor seja
inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou, no caso de execução
de obras e serviços de engenharia, exceto elaboração de projetos
de engenharia, nos quais o valor da transferência da União seja
inferior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais);
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II - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham
como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público,
tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração
pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge
ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o segundo grau;

III - entre órgãos e entidades da Administração Pública
federal, casos em que deverão ser firmados termos de
cooperação;
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IV - com órgão ou entidade, de direito público ou privado, que 
esteja em mora, inadimplente com outros convênios celebrados 
com órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, ou 
irregular em qualquer das exigências desta Portaria; 

V - com pessoas físicas ou entidades privadas com fins 
lucrativos;
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VI - visando à realização de serviços ou execução de obras a 
serem custeadas, ainda que apenas parcialmente, com recursos 
externos sem a prévia contratação da operação de crédito 
externo; 

VII - com entidades públicas ou privadas cujo objeto social 
não se relacione às características do programa ou que não 
disponham de condições técnicas para executar o convênio; e 
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VIII - com entidades privadas sem fins lucrativos que não
comprovem ter desenvolvido, nos últimos três anos, atividades
referentes à matéria objeto do convênio;

IX - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham,
em suas relações anteriores com a União, incorrido em pelo
menos uma das seguintes condutas:

a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado do objeto de convênios,

contratos de repasse ou termos de parceria;
c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;
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d) ocorrência de dano ao Erário; ou 

e) prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, 
contratos de repasse ou termos de parceria.
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Já com relação à Instrução Normativa 01/1997, da Secretaria
do Tesouro Nacional, estabelece em seu art. 2º, que o convênio
será proposto pelo interessado ao titular do Ministério, órgão ou
entidade responsável pelo programa, mediante a apresentação do
Plano de Trabalho (Anexo I), que conterá, no mínimo, as
seguintes informações:

I - razões que justifiquem a celebração do convênio;
II - descrição completa do objeto a ser executado;
III - descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e

quantitativamente;
Vejamos outras consideração acerca desta Instrução

Normativa:
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A obrigação de os entes federativos e respectivos órgãos ou
entidades vinculados comprovarem sua situação de regularidade,
perante os órgãos ou entidades públicos federais, e o
atendimento das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal será
procedida mediante apresentação da devida documentação
impressa ou, alternativamente, conforme previsto na lei federal
de diretrizes orçamentárias, via consulta ao Cadastro Único de
Convênio (Cauc), de que trata a Instrução Normativa no 1, de 17
de outubro de 2005, desta Secretaria.
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Nos convênios em que os partícipes sejam integrantes dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, a participação financeira
se processará mediante a prévia descentralização dos créditos
orçamentários, segundo a natureza das despesas que devam ser
efetuadas pelo convenente, mantida a Unidade Orçamentária e a
classificação funcional programática, respeitando-se
integralmente os objetivos preconizados no orçamento.

A execução de convênio subordinar-se-á ao prévio
cadastramento do Plano de Trabalho, apresentado pelo
convenente, no Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal - SIAFI, independentemente do seu valor, ou do
instrumento utilizado para sua formalização.
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O processo, contendo termo de convênio e seus aditivos, bem
como Plano de Trabalho e suas eventuais reformulações, será
encaminhado ao respectivo órgão de contabilidade analítica, no
prazo de 5(cinco) dias, a contar da data da assinatura dos
instrumentos e da aprovação da reformulação pelo concedente,
respectivamente.
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O convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, 
respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução 
total ou parcial.
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QUESTÃO: Analista MPU – ATUARIAL – MPU – CESPE – 2015
- De acordo com as normas legais e infralegais que envolvem
matéria tributária e orçamentária, julgue o item subsequente.

Estará proibido de realizar convênio com a União o ente da
Federação em débito junto a órgão ou entidade da administração
pública em relação a obrigações fiscais ou a contribuições legais.

( ) Certo ( ) ErradoX


